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ESTADO DE SANTA CATARINA - MUNICÍPIO DE OURO  
 

Rua Gov. Jorge Lacerda  - nº 1.209 - Centro – 89.663-000 – Ouro – SC  

 

CNPJ nº 82.777.228/0001-57 – Fone/Fax: (0**49) 3555-7000 

 

 

VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

1) CONTRATANTE 

2) BASE LEGAL PARA O AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

3) BASE LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

4) CONTRATADO, VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 
 

 

I - Município de Ouro 

II - CNPJ: 82.777.227/0001-57 

 

 
I - Lei nº 14.133/2021, art. 75, XI 

II - Decreto Municipal nº 943/2023 

 

 
I - Lei nº 14.133/2021, art. 75, XI 

II - Decreto Municipal nº 943/2023 

 

I - A presente licitação atende o previsto no Art. 75, XI, da Lei 14.133/2021. 
 

II -  A contratada será: 

 CONSÓRCIO DE INOVAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA - CIGA. 

 Rua General Liberato Bittencourt, 1885, Sala 102, Bairro Canto, Florianópolis/SC. 

CNPJ: 09.427.503/0001-12 

 

III -    O valor a ser pago será de R$ 9.656,76 (nove mil e seiscentos e cinquenat e seis 

reais esetenta e seis centavos). 

 

IV - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente edital correrão por 

conta das dotações orçamentárias do exercício financeiro de 2025: 

                  2008 – Manutenção das Atividades Administrativas e Fazendárias 

                            3.3.93.00.00 (150070000000) – Aplicações Diretas 
 

 
5) OBJETO COM ESPECIFICAÇÕES  

 

Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de Tecnologia da 

Informação e Comunicação, pela contratada aos sistemas: 

Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – CIGA DOM/SC 

Gestão de Obras – CIGA OBRAS 

Tributária: Gestão do Simples Nacional – CIGA SIMPLES: 

Gestão Tributária – Gestão do Cadastro Integrado Municipal – CIGA CIM 

Sistema de Informações de Licenciamento Ambiental da Fatma – SINFAT/SC 

Gestão do Domicílio Eletrônico do Contribuinte – CIGA DEC 

Sistema de Processo Eletrônico Administrativo – e-CIGA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2025  

DISPENSA Nº 004/2025 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75i
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VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

CIGA Data Hub. 

 
2. O objeto está fundamentado no: 

I -  Documento de Formalização de Demanda – Administração - nº 003/2025 (ANEXO III); 

 
 

6) APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006    

 
A empresa não se enquadra nos requisitos da referida Lei 123/2006.  

 

 
7) REGRAS DE PARTICIPAÇÃO  

 
I - O fornecedor concorda com todos os termos deste aviso de contratação direta; 

II -  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante, não cabendo ao Município a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de qualquer ato; 

III - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam o fornecedor;  

IV - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

V - O preço ofertado será de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto; 

VI - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 

VII - Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente; 

VIII - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

8) VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP  

 
I - Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor, será verificada a existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, mediante consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido  

pela Controladoria-Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União. 

II -  A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/ 

III - A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe 

sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, 

de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
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VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

IV -  A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1. 
 
 

9) HABILITAÇÃO  

 
I -  Os documentos para fins de habilitação serão apresentados juntamente com a 

proposta. A relação dos referidos documentos encontram-se indicados no Anexo I deste 

edital. 

 
 

10) ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
I - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais recursos 

administrativos, o processo de contratação direta será encaminhado à autoridade superior 

para aplicação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
11) CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  

I - Ocorrendo a adjudicação do objeto e homologado o processo de contratação, 

caso se conclua pela contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido 

instrumento equivalente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

II -  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou aceitar instrumento equivalente e 

para assinar a Ordem de Serviços, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo Município; 

b) O aceite de instrumento equivalente ao Contrato Administrativo implica o 

reconhecimento de que: 

i) Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 

14.133/2021; 

ii) O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

iii) O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

III - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Documento de Formalização 

de Demanda. 

 

12) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
1) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 

de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

 

 
2) Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

 

Advertência (art. 156, § 2º). 

I 
 

 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 

multa (art. 156, § 7º). 

Multa de Multa de 15% Qualquer infração (art. 156, § 3º). 
 

Impedimento de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Ouro, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos (art. 

156, § 4º). 

II III IV V VI VII 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 

multa (art. 156, § 7º). 

Declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos (art. 156, 

§ 5º). 

                          VIII – IX – X – XI - XII 

 
Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com 

multa (art. 156, § 7º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77


Página 5 de 22 

ESTADO DE SANTA CATARINA - MUNICÍPIO DE OURO  
 

Rua Gov. Jorge Lacerda  - nº 1.209 - Centro – 89.663-000 – Ouro – SC  

 

CNPJ nº 82.777.228/0001-57 – Fone/Fax: (0**49) 3555-7000 

 

 

VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

3) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 

14.133/2021): 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

4) Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

 
I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação; 

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

II -  Incisos III e IV do item 1: 

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos; 

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e 

será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, 

§ 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 

se refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências; 

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

5) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
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VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

6) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

7) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

8) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

9) A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

10) A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 

mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto Decreto Municipal 

nº124/2023 (art. 161, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

11) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

11.1) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

12) É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Ouro, exigidos, 

cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

I -   Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

12.1) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como condição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
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VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

20.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 

– LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica 

estabelecido que: 

20.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 

Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e 

fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 20.1.2. 

O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Contratante ou dos clientes 

deste para a Contratada. 

20.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato 

apenas para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto 

contratado. 

20.1.4. A Contratante não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou comercializar 

quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do 

tratamento de dados pessoais objeto do Contrato. 

20.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Contratante, 

transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais 

ou a quaisquer outras informações a terceiros. 

20.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que 

realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas 

necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a 

alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o 

ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais seja 

estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas de 

governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas regulamentares 

aplicáveis. 

20.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se 

estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o 

acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as 

atividades descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com relação 

aos dados pessoais tratados. 

20.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela 

Contratante; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de 

arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à Contratante e a terceiros, sem 

prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

20.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual 

reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do 

exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à 

legislação de proteção de dados pessoais, bem como por violação da segurança, nos termos 

do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD. 

20.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
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VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados 

pessoais, mesmo após o seu término. 

20.1.11. A Contratada deverá notificar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem 

como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoaisbem como intimações 

e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do 

contrato. 

20.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Contratante, no prazo 

estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que 

estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias para responder às 

solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais. 

20.1.13. A Contratada deverá notificar a Contratante, por escrito e imediatamente após tomar 

ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais 

tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo: 

a) Data e hora provável do incidente; 

b) Data e hora da ciência pela contratada; 

c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 

d) Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 

e) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos 

incidentes; 

f) Os riscos relacionados ao incidente; 

g) Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja 

possível obter mais informações sobre o ocorrido; 

h) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 

20.1.14. A Contratante terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 

conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso 

implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a Contratada possui perante a LGPD 

e o Contrato. 

20.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades 

aplicadas à Contratante por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso 

indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar comprovado que houve 

falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de 

proteção de dados citadas no contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato. 

20.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos 

dados fornecidos pela Contratante para execução dos serviços: 

a) Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a 

detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da 

Contratante para execução do objeto do Contrato; 

b) Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas 

eletrônicos livres de programas maliciosos; 

c) Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma 

efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora; 

d) Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; 

e) Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações 

testadas e validadas e referendados pelo Contratante por meio do contrato ou em suas 

Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade. 
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VISTO 

PELO 

JURÍDICO 

Fls.:_________ 

 

__________ 

 
14) DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
I -  Eventuais   dúvidas   poderão   ser   esclarecidas   por   e-mail 

(licitacao2@ouro.sc.gov.br) ou pelo telefone (49) 3555 7000. 

II - Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021 e do regulamento municipal 

de Ouro/SC, sempre com apoio da assessoria jurídica e do controle interno; 

III - Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a) Anexo I – Documentos de Habilitação 

b) Anexo II – Minuta do Contrato 

c) Anexo III – Documento de Formalização de Demanda - DFD 

 
 

Município de Ouro/SC, 29 de Janeiro de 2025  
 
 
 
 
 
 

Dayana Franciely Prestes de Oliveira COLOMBO 
SecretáriA Municipal da Administração e Fazenda 

 
 
 
 
 

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica 
Rafael Maciel Parizotto - OAB 30.279 

Portaria nº 005/2021 

mailto:licitacoes@aguasfrias.sc.gov.br
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ANEXO I 
 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
1) PESSOA JURÍDICA – As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são 

aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

 

 
1.1) Habilitação jurídica (art. 66 – Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva). 

1.1.1) Declaração que atende aos requisitos de habilitação (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) 

1.1.2) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 

8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021 OU que não se aplicam as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas. 

1.1.3) Apresentar ainda: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando 

de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, ou 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício, com as alterações. 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

 

 
1.2) Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68) 

1.2.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

1.2.3) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

1.2.4) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual, Municipal ou  Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor; 

1.2.4.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art68
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

1.2.5) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.6) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.2.7) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
  
1.3) Habilitação econômico-financeira (art. 69) 

1.3.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
 
 

1.4) Declarações Complementares 
A proponente deverá DECLARAR em documento único. 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, 
contratar ou transacionar com a Administração Pública de Ouro ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
e) Não possui funcionário público do município de Ouro no quadro societário da empresa; 
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento 
convocatório; 
h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
i) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art642a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art642a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art642a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
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Anexo II 

 

Minuta do Contrato 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ...../2025 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE XXXXX, ESTADO DE 
____________, E O CONSÓRCIO DE INOVAÇÃO NA GESTÃO 
PÚBLICA (CIGA). 
 

 
Pelo presente instrumento, o Município de XXXXXX, Estado de ____________, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º ____________, com sede à ____________, 
número __, CEP __________, na cidade de ____________, Estado de ____________, neste ato 
representada pelo(a) Prefeito(a), Senhor(a) ____________, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o Consórcio de Inovação na Gestão Pública – Ciga, pessoa jurídica formada 
exclusivamente por entes da Federação, na forma da Lei n.º 11.107, de 06 de abril de 2005, que 
dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, e de seu Decreto 
regulamentador n.º 6.017, de 17 de janeiro de 2007, para estabelecer relações de cooperação 
federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação 
pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 09.427.503/0001-12, com sede à Rua General Liberato Bittencourt, 1885, Centro Executivo 
Imperatriz, Sala 102, Bairro Canto, Florianópolis/SC, CEP 88070-800, neste ato representada pelo 
Diretor Executivo, Senhor Gilsoni Lunardi Albino, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam entre si a presente contratação, 
regida nos termos das cláusulas abaixo estipuladas. 
 
A sua formalização direta está autorizada no processo de contratação, com fulcro no artigo 2º, § 1º, 
inciso III, da Lei Federal n.º 11.107/05; no artigo 18 do Decreto Federal n.º 6.017/07; nos artigos 6, 
7, 26 e 33 do Contrato de Consórcio Público e no artigo 16 e 46 do Estatuto, ambos do Ciga; no 
artigo 75, inciso IX, da Lei Federal n.º 14.133/2021; na Lei Municipal n.º _____; e no Processo 
Administrativo n.º ___/20__, Dispensa de Licitação n.º ___/20__: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO CONTRATUAL 
O objeto do presente contrato é a utilização, pela CONTRATANTE, e a prestação de serviços 
continuados de Tecnologia da Informação e Comunicação, pela CONTRATADA, aos Sistemas: 
 

1. Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – CIGA DOM/SC: destinado à publicação de 
atos oficiais expedidos pelos órgãos públicos do ente municipal consorciado ao CIGA, veiculado no 
endereço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br, na rede mundial de computadores – Internet, 
que atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP – Brasil); 

2. Gestão de Obras – CIGA OBRAS: direcionado aos setores de planejamento e obras para o 
controle de convênios federais, contratos de empreitada, termos aditivos e andamento de obras de 
forma integrada, com uma ferramenta de confecção de orçamentos, sendo estes nos padrões da 
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Caixa Econômica Federal (DTB) e com disponibilidade de todas as tabelas SINAPI, SEOP, DER, 
DNIT, DEINFRA e outras que podem ser integradas sob solicitação; 

3. Tributária: Gestão do Simples Nacional – CIGA SIMPLES: destinado à gestão dos 
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo 
Simples de Nacional, com acesso ao sistema da nota fiscal eletrônica conjugada (NFe-C), 
permitindo o controle dos contribuintes e a geração de informações estratégicas relevantes para a 
orientação da fiscalização a ser exercida pelo Fisco municipal, bem como para a orientação dos 
procedimentos a serem realizados no âmbito do Simples Nacional; 

4. Gestão Tributária – Gestão do Cadastro Integrado Municipal – CIGA CIM: faz a integração 
das informações relacionadas ao processo de registro e legalização de empresários e de pessoas 
jurídicas, no território do Município, com a Junta Comercial, a Secretaria de Estado da Fazenda, a 
Receita Federal do Brasil e demais órgãos que integrem, localmente, a REDESIM, com suporte 
técnico, manutenção e evolução tecnológica pela CONTRATADA; 

5. Sistema de Informações de Licenciamento Ambiental da Fatma – SINFAT/SC: hospedagem, 
manutenção, desenvolvimento e registro dos licenciamentos emitidos no sistema SINFAT 
municipal, por meio do qual o município recebe os pedidos de licença dos empreendedores, 
elabora os Pareceres Técnicos e Relatórios de Vistoria e emite as licenças ou indeferimentos, 
sendo todo o trâmite concentrado em uma base única de dados, proporcionando maior 
transparência sobre as informações dos licenciamentos; 
6. Gestão do Domicílio Eletrônico do Contribuinte – CIGA DEC: permite que os atos e termos 
processuais municipais sejam formalizados, comunicados e transmitidos por formato eletrônico por 
meio de uma caixa postal eletrônica, com acesso restrito aos usuários cadastrados e autorizados. A 
ferramenta garante sigilo, identificação, autenticidade e integridade das informações. 
7. Sistema de Processo Eletrônico Administrativo – e-CIGA: constitui-se de um sistema 
fornecido como serviço, on-line, que permite ao ente e seus usuários o cadastro de documentos 
avulsos ou organizados em processos eletrônicos. Colabora na gestão dos documentos, de forma a 
garantir integridade da informação. Os documentos podem ser assinados com certificado digital de 
cadeia própria ou certificados da cadeia ICP-Brasil conforme Lei 14.063/2020, que dispõe sobre o 
uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos. O sistema pode ser 
parametrizado em caixas individuais ou setoriais (compartilhada) personalizado pelo contratante, 
proporcionando a tramitação de documentos ou processos entre setores ou usuários. Dispõe de 
controle de classificação documental e sua numeração administrado pelo contratante; 
8.CIGA Data Hub: prestação dos serviços de API de consulta de CPF e CNPJ, que consiste no 
compartilhamento e centralização de informações e dados, disponibilizados por convênios com 
outros órgãos, através de APIs, consultas e relatórios personalizados para cada município.  
 
Parágrafo Primeiro. Consideram-se inclusos no caput deste artigo os sistemas que a 
CONTRATADA vier a disponibilizar após a assinatura deste Contrato. 
 
Parágrafo Segundo. O detalhamento técnico, contendo as descrições pormenorizadas dos 
serviços prestados pela CONTRATADA, consta na “Carta de Serviços” do Consórcio de Inovação 
na Gestão Pública, disponível em seu sítio eletrônico. 
 
Parágrafo Terceiro. A CONTRATADA disponibilizará, inicialmente, à CONTRATANTE, o seguinte 
serviço continuado de tecnologia da informação e comunicação: 
 

1. XXXXXXXXX 
2. XXXXX 

Parágrafo Quarto. A CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a habilitar funcionalidades de 
integração e informações entre os sistemas contratados. 
 
Parágrafo Quinto. O objeto do presente contrato abarca, além da utilização de programa de 
informática, a prestação de serviços contínuos relacionados ao sistema efetivamente executado, de 



Página 14 de 22 

ESTADO DE SANTA CATARINA - MUNICÍPIO DE OURO 

 
Rua Gov. Jorge Lacerda  - nº 1.209 - Centro – 89.663-000 – Ouro – SC 

 

CNPJ nº 82.777.228/0001-57 – Fone/Fax: (0**49) 3555-7000 

 

 

acordo com as especificações constantes da “Carta de Serviços” do Ciga. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DURAÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato terá duração de 5 (cinco) anos, iniciando-se em 01 de janeiro de 2025 até (dia) 
de (mês) de 20__, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA as importâncias estipuladas na tabela abaixo: 
 
 

Item Sistema Valor total para o 
Exercício 
Financeiro 
Vigente (Exercício 
2025) (R$) 

1.  - XXXXXX R$  

 
Parágrafo Primeiro. O valor por consumo de terabytes de armazenamento na solução e-Ciga é de 
R$ 100,00 (cem reais) por TB/mês, valor anual de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por 
TB/ano.  
 
Parágrafo Segundo. Os contratos firmados a partir de 1º de janeiro de 2025 obterão 1 (um) 
terabyte de armazenamento gratuito para a solução identificada no Parágrafo Primeiro. 
 
Parágrafo Terceiro. Quando solicitado pela CONTRATANTE, o atendimento “in loco” poderá ser 
realizado mediante disponibilidade técnica e reembolso dos gastos da CONTRATADA com 
deslocamento, no valor de R$ 1,30/Km, e com hora técnica, no valor de R$ 248,88. 
 
Parágrafo Quarto. A customização do sistema contratado, quando solicitada pela CONTRATANTE 
em aspectos não previstos neste contrato, e desde que haja comum acordo, poderá ser realizada 
mediante pagamento à CONTRATADA do valor de R$ 248,88 a hora técnica. 
 

Parágrafo Quinto. Os valores indicados têm por base a Tabela de Preços da CONTRATADA para 
a Administração Pública Exercício 2025, definida por sua Assembleia Geral, instância máxima do 
CIGA, publicada por meio de Resolução de seu Presidente (Resolução CIGA n.º 283, de 1º de 
agosto de 2024). 

 

Parágrafo Sexto. A Tabela de Preços da CONTRATADA para a Administração Pública será 
atualizada anualmente, com efeitos para todos os contratos vigentes entre Ciga e Municípios 
Consorciados a partir do dia 1º do mês de janeiro do ano subsequente à deliberação de sua 
Assembleia Geral, por meio de Resolução de seu Presidente, independente do lapso de tempo 
alcançado por este Contrato. 
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Parágrafo Sétimo. As atualizações anuais de valores acima mencionadas não caracterizam 
alteração de contrato e podem ser realizadas por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, nos termos do inc. II do art. 136 da Lei Federal 14.133/2021.  

 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO 
 

A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ XXXX (XXXXXX), em ______ 
(___________) parcelas, no valor de R$ __________ 
(______________________________________), cada uma delas, sendo efetuadas por meio de 
boletos de pagamento referentes aos serviços prestados, emitidos mensal, sucessiva e diretamente 
pela CONTRATADA, com vencimento até o último dia útil de cada mês. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO DE PREÇOS 
É permitida a alteração do valor do Contrato e dos preços, explicitados na Cláusula Terceira, com o 
objetivo de restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, nas seguintes hipóteses, conforme artigo 124, inciso II, 
alínea ‘d’, da Lei n.º 14.133/2021: 

 ocorrerem fatos imprevisíveis; 

 ocorrerem fatos previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado; 

 em caso de força maior ou caso fortuito; e 

 ocorrendo fato do príncipe. 
 
Parágrafo Único. É também permitida a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso, quando ocorrer criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão sobre os preços contratados, nos termos do artigo 134 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
A CONTRATANTE compromete-se a empenhar os valores decorrentes deste contrato de prestação 
de serviços de acordo com a dotação orçamentária n.º 3.3.93.40 (Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação).  
 
Parágrafo Único. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das 
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Por este Contrato obrigam-se as partes a promover a articulação entre os técnicos diretamente 
envolvidos no processo para a realização das ações necessárias à consecução do contratado. 
 
Parágrafo Primeiro. Das responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) Fazer com que seus empregados e prepostos respeitem as normas e regulamentos da 
CONTRATADA, aplicáveis à execução dos serviços; 
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b) Viabilizar os recursos orçamentários para pagamento dos serviços previstos no presente 
contrato, em conformidade com a Cláusula Sexta, sob pena de exclusão, após prévia suspensão, 
do ente consorciado ao CIGA; 

b.1) A exclusão não exime a CONTRATANTE do pagamento de débitos decorrentes do tempo 
em que permaneceu inadimplente; 

c) Transmitir os dados e informações necessários à prestação adequada dos serviços 
contratados; 

d) Responsabilizar-se pelo uso das informações disponibilizadas e pela proteção de dados 
pessoais, bem como definir a autorização de acesso aos diversos usuários de sua 
responsabilidade; 

e) Implementar políticas ou procedimentos para controle de acesso aos recursos de computação 
e redes, disponibilizados pela CONTRATADA;  

f) Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto, 
diligenciando para que as irregularidades ou falhas sejam plenamente corrigidas; 

g) Permitir que a CONTRATADA monitore dados relevantes dos usuários e sistemas que 
possibilitem auditorias de acesso e controle de segurança da informação; 

h) A CONTRATANTE declara que adota políticas e/ou procedimentos para impedir práticas que 
desrespeitem a legislação em vigor e contrárias aos usos e costumes considerados razoáveis e 
aceitos no ambiente da internet e que comprometam a imagem da CONTRATADA e de seus 
entes consorciados;  

i) A CONTRATANTE declara que o tratamento de dados pessoais é realizado para o 
atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de 
executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, bem como 
adota mecanismos de segurança das informações e mitigação de risco;  

j) A CONTRATANTE declara que o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à 
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres, observam as disposições legais;  

k) A CONTRATANTE se compromete a regulamentar a utilização da assinatura eletrônica, de 
acordo com a Lei 14.063/2020, para que faça uso das soluções da CONTRATADA que utilizem 
certificação digital; e 

l) A CONTRATANTE se compromete a regulamentar a utilização do Processo Eletrônico 
Administrativo para que inicie a utilização da solução Processo Eletrônico Administrativo - e-CIGA. 
 

Parágrafo Segundo. Das responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Executar os serviços de acordo com a legislação, normas técnicas, padrões e especificações 
pertinentes; 

b) Executar os serviços descritos no presente Contrato, nas condições nele estabelecidas; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE; 

d) Adotar medidas, padrões de segurança de acesso e de integridade dos dados. Procedimentos 
especiais de segurança serão objeto de acordo específico entre as partes; 

e) Manter equipe de profissionais especializados, capaz de prestar suporte à CONTRATANTE em 
prazo razoável; 

f) Disponibilizar as novas versões dos sistemas contratados pela CONTRATANTE sem custo 
adicional; 

g) Manter o mais absoluto sigilo acerca de quaisquer dados e informações da CONTRATANTE 
que porventura venha a ter ciência e conhecimento, em função dos serviços prestados; e 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei n.º 14.133/2021. 

 
Parágrafo Terceiro. Da Força Maior 
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Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, de acordo com o 
Código Civil Brasileiro. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – REPRESENTANTES DAS PARTES 
As partes designarão, por escrito, responsáveis com poderes para representá-las em todos os atos 
praticados referentes à execução do objeto contratual, em conformidade com os Anexos I e II deste 
Contrato. 
 
Parágrafo Único. O CONTRATANTE designará, por escrito, gestor e fiscais (titular e suplente) de 
Contrato para acompanhamento e fiscalização da execução, consoante estatui o art. 117 da Lei 
14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 
O exercício pelas partes do direito de fiscalização não as exonera de suas obrigações, nem de 
qualquer forma diminui suas responsabilidades. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
Os programas de computador desenvolvidos por meio deste Contrato são de propriedade exclusiva 
da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Único. Programas de computador de código fechado, utilizados neste contrato, que 
sejam de propriedade da CONTRATADA ou de terceiros, permanecem protegidos, não podendo 
ser utilizados pela CONTRATANTE, salvo autorização expressa por escrito. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFORMAÇÕES PROTEGIDAS 
A CONTRATADA e a CONTRATANTE na execução deste Contrato poderão ter que trocar 
informações, inclusive de produtos e materiais, que podem estar protegidas pelos direito autoral, 
direito de propriedade industrial, direito à intimidade, ou protegidas por serem de domínio de uma 
delas, as quais não poderão ser copiadas, reproduzidas, publicadas, divulgadas ou de forma 
alguma colocadas à disposição, direta ou indiretamente, exceto àquelas pessoas envolvidas na 
execução do Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES CABÍVEIS  
O não pagamento pela CONTRATANTE na data de vencimento poderá implicar suspensão dos 
serviços prestados e sua exclusão do Consórcio de Inovação na Gestão Pública. 
 

Parágrafo Primeiro. Após 10 (dez) dias de inadimplemento, a CONTRATANTE será notificada 
para regularizar sua situação no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento de 
comunicação formal, sob pena de, após esse prazo, suspensão dos serviços prestados pela 
CONTRATADA até a regularização da dívida. 

 

Parágrafo Segundo. Após 30 (trinta) dias da suspensão, caso não regularizada a situação, a 
CONTRATANTE poderá ser excluída do Consórcio de Inovação na Gestão Pública, mediante 
deliberação da Assembleia Geral do CIGA, precedida de processo administrativo em que seja 
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reconhecida a justa causa para a exclusão e seja assegurado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório. 

 

Parágrafo Terceiro. As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serão aplicadas 
quando o descumprimento do estipulado no Contrato decorrer de justa causa ou impedimento 
devidamente comprovado e aceito pela CONTRATADA, mediante declaração expressa por escrito. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISTRATO E RESILIÇÃO UNILATERAL 
É facultado às partes promover o distrato do presente Contrato, a qualquer tempo, por mútuo 
consentimento, ou a resilição unilateral por iniciativa de qualquer delas, mediante notificação por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, restando para cada qual tão somente a 
responsabilidade pelas tarefas em execução no período anterior à notificação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – HIPÓTESE DE EXTINÇÃO   
 
O presente contrato poderá ser extinto quando da ocorrência de qualquer uma das hipóteses 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n.º 14.133 de 01/04/2021, no que couber. 
 
Parágrafo Primeiro. Quando a extinção ocorrer motivada pela CONTRATANTE, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo direito a: 

a) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

b) pagamentos do custo da desmobilização. 
 

Parágrafo Segundo. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, eventual 
cronograma(s) de execução será(ão) prorrogado(s) automaticamente por igual tempo. 
 
Parágrafo Terceiro. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo administrativo, assegurado às partes o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
Parágrafo Quarta. A declaração de extinção deste contrato, independentemente da prévia 
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A presente contratação vincula-se ao termo que a dispensou de licitação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Aplicam-se à execução deste Contrato a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, no que 
couber, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de Direito Privado. 
 
Parágrafo Primeiro. No âmbito dos programas de computador, aplicam-se à presente contratação, 
salvo naquilo que as partes dispuserem em sentido contrário, a Lei Federal n.º 9.609, de 
19/02/1998 (proteção da propriedade intelectual de programa de computador) e a Lei Federal n.º 
9.610, de 19/02/1998 (direitos autorais). 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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Parágrafo Segundo. No que toca à proteção de dados pessoais e compliance, é dever de ambas 
as partes estar em conformidade com as legislações cogentes, notadamente a Lei Federal n.º 
14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CONDIÇÕES EXIGIDAS NA CONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de contratação, nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO ARMAZENAMENTO DE DADOS DA CONTRATANTE 
A CONTRATADA apenas hospeda em sua infraestrutura informações da CONTRATANTE, não 
sendo a detentora desses dados. 
 
Parágrafo Primeiro. Considerando esse fato, qualquer pedido de informação a respeito dos dados 
armazenados e outros afins deve ser precedido de autorização da CONTRATANTE, detentora dos 
dados, para que a CONTRATADA possa prestar a informação solicitada, salvo a hipótese em que o 
acesso à informação decorra de ordem judicial. 
 
Parágrafo Segundo. Quando o pedido de informação decorrer de ordem judicial, a CONTRATADA 
fica autorizada a prestar a informação solicitada sem consulta prévia à CONTRATANTE, 
comunicando-a na sequência. 
 
Parágrafo Terceiro. A CONTRATADA manterá armazenados os dados da CONTRATANTE 
existentes em seu servidor pelo prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do término do 
contrato. Findo o prazo, o apagamento dos dados dar-se-á independentemente de qualquer aviso 
ou notificação, operando-se de forma definitiva e irreversível, salvo acordo entre as partes. 
 
Parágrafo Quarto. O armazenamento dos dados da CONTRATANTE não implica restabelecimento 
do serviço prestado pela CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato reputar-se-á válida se 
tomada nos termos da lei e expressamente em Termo Aditivo. 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 
As partes publicarão este Contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, no órgão oficial de 
divulgação de seus atos, como condição indispensável à sua eficácia, e divulgarão no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), da forma preconizada pelo art. 94 da Lei n. 
14.133/2021, para fins de garantia à ampla publicidade. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não 
puderem ser resolvidas pelas partes, nos termos do artigo 53 do Contrato de Consórcio Público do 
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CIGA. 
 
(Assinatura documento físico) 
E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que produza os devidos efeitos, obrigando as partes ao fiel cumprimento de 
suas obrigações. 
 
OU: 
 
(Assinatura eletrônica) 
E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, assinado de forma 
eletrônica de acordo com a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, e as Resoluções 
Ciga n.º 195, de 27 de maio de 2021, e n.º 206, de 30 de setembro de 2021, para que produzam os 
devidos efeitos. 
 
 
Florianópolis – SC, (dia) de (mês) de 2025. 
 
 
 
 

 
 

XXXXXX 
Prefeito de XXXXX 

CONTRATANTE 

 
 

GILSONI LUNARDI ALBINO 
Diretor Executivo do Ciga 

CONTRATADA 
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ANEXO III 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – ADMINISTRAÇÃO – Nº 003/2025. 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – ADMINISTRAÇÃO – Nº 003/25 

1. Justificativa da necessidade da contratação: 

Este documento tem por objeto a execução de processo de contratação de empresa qualificada 

em serviços referentes a Tecnologia da Informação e Comunicação entre Municípios e Estado. 

Em suma, expõe-se no presente documento, a necessidade da citada aquisição para atender os 

setores da secretaria municipal de Educação cultura e desporto, Administração e Fazenda, 

Saúde, Agricultura e demais setores do poder público, com o propósito de melhorias e 

agilidades nas informações, visando sempre a melhoria e agilidade nas demandas. 

2. Descrição sucinta do objeto:  

Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de Tecnologia da 

Informação e Comunicação, pela contratada aos sistemas: 

Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – CIGA DOM/SC 

Gestão de Obras – CIGA OBRAS 

Tributária: Gestão do Simples Nacional – CIGA SIMPLES: 

Gestão Tributária – Gestão do Cadastro Integrado Municipal – CIGA CIM 

Sistema de Informações de Licenciamento Ambiental da Fatma – SINFAT/SC 

Gestão do Domicílio Eletrônico do Contribuinte – CIGA DEC 

Sistema de Processo Eletrônico Administrativo – e-CIGA 

CIGA Data Hub. 

3. Justificativa da escolha da solução entre as disponíveis no mercado: 

A melhor solução é contratar empresa através de processo de dispensa, visto que conforme 

objeto descrito abaixo são serviços específicos que não contem outra empresa especializada 

em exercer a função, provando para o poder municipal de que este objeto é de fato de suma 

importância para nossas demandas diárias em todas as secretarias municipais, incluindo 

Administração.  

4. Quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo 

anual: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1 Contratação de empresa para a prestação de serviços 

continuados de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

11 MESES 

 

 

5. Estimativa de despesa e definição do valor estimado da contratação com base na 

realização de pesquisa de preços devidamente documentada, com os parâmetros 

estabelecidos no art. 23, caput c/c § 4º, da Lei nº 14.133/2021, justificando, assim, o 

preço da contratação: 

 O valor estimado para a aquisição é de R$ 9.656,76 ( nove mil seiscentos e cinquenta e seis 

reais e setenta e seis centavos ) anual, sendo dividido mensalmente em 11 vezes com a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23%C2%A74
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primeira parcela para Fevereiro no valor de R$ 656,76 (seiscentos e cinquenta e seis reais com 

setenta e seis centavos) e as demais em R$ 900,00 (novecentos reais).  

6. Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar 

prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade: 

O prazo final estimado para o dia 30/01/2025.  

7. Grau de prioridade da contratação em baixo, médio ou alto: 

Grau de prioridade alto. 

8. 8. Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro DFD (quando houver) 

para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão 

realizadas: 

Não há documento de formalização de demanda em andamento para aquisição do mesmo 

objeto. 

9. Razão da escolha do contratado (apenas nos casos de contratação direta): 

Por se tratar de consórcio e ser exclusivamente único a prestar este tipo de serviço aos 

municípios.  

10. Dotação Orçamentária onde ocorrerá a despesa: 

2008 – Manutenção das Atividades Administrativas e Fazendárias 

3.3.93.00.00 (150070000000) – Aplicações Diretas 

11. Dados da contratada: 

CONSÓRCIO DE INOVAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA - CIGA. 

Rua General Liberato Bittencourt, 1885, Sala 102, Bairro Canto, Florianópolis/SC. 

CNPJ: 09.427.503/0001-12 

Município de Ouro, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

Dayana Franciely Prestes de Oliveira Colombo 

Secretaria de Administração e Fazenda 
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